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Decretos

DECRETO Nº 65.108, DE 4 DE AGOSTO DE 2020

Transfere e altera a denominação das Unidades Policiais que especifica, dá nova redação e acrescenta dispositivos ao Decreto nº 54.359, de 20 de maio de 2.009, que cria e organiza o Departamento de Polícia de Proteção à Cidadania - DPPC, da Polícia Civil do Estado de São Paulo, da Secretaria da Segurança Pública, e dá providências correlatas
JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

Artigo 1º - Fica transferida, com seus cargos, funções-atividade, direitos, obrigações, acervo, bens móveis e equipamentos, para a Divisão de Crimes contra a Administração, do Departamento de Polícia de Proteção à Cidadania - DPPC, com a denominação alterada para 3ª Delegacia de Polícia, a 4ª Delegacia de Polícia de Investigações sobre Crimes de Lavagem ou Ocultação de Bens e Valores, da Divisão de Crimes contra a Fazenda, do mesmo Departamento.
Artigo 2º - As unidades policiais do Departamento de Polícia de Proteção à Cidadania - DPPC, abaixo especificadas, passam a ser denominadas na seguinte conformidade:

I - a 1ª Delegacia de Polícia de Saúde Pública e a 2ª Delegacia de Polícia de Saúde Pública e Investigações de Crimes que envolvem Medicamentos, da Divisão de Investigações sobre Infrações contra a Saúde Pública, passam a ser denominadas, respectivamente, 1ª Delegacia de Polícia e 2ª Delegacia de Polícia;

II - a 3ª Delegacia de Polícia de Investigações sobre Crimes Falimentares, da Divisão de Investigações sobre Crimes contra a Fazenda, passa a ser denominada 3ª Delegacia de Polícia;

III - a Divisão de Investigações sobre Infrações de Maus Tratos a Animais e demais Infrações contra o Meio Ambiente passa a ser denominada Divisão de Investigações sobre Infrações contra o Meio Ambiente;

IV - a Divisão de Investigações sobre Crimes contra a Administração passa a ser denominada Divisão de Investigações sobre Crimes contra a Administração, Combate à Corrupção e Lavagem ou Ocultação de Bens, Direitos e Valores.

Artigo 3º - Os dispositivos adiante especificados do Decreto 54.359, de 20 de maio de 2.009, alterado pelo Decreto nº 64.359, de 2 de agosto de 2019, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - O artigo 1º:

“Artigo 1º - Fica criado, na Polícia Civil do Estado de São Paulo, da Secretaria da Segurança Pública, como órgão de apoio e execução, o Departamento de Polícia de Proteção à Cidadania - DPPC.”. (NR)

II - O artigo 2º:

“Artigo 2º - O Departamento de Polícia de Proteção à Cidadania - DPPC, tem por finalidade o exercício das atividades de polícia judiciária, administrativa e preventiva especializada especificadas nos artigos 7º, 9º e 9º-A deste decreto.” (NR)

III- O artigo 3º:

“Artigo 3º - O Departamento de Polícia de Proteção à Cidadania - DPPC tem a seguinte estrutura:

I - Assistência Policial, com Unidade de Inteligência Policial;

II - Divisão de Investigações sobre Infrações contra o Consumidor, com:

a) Assistência Policial;

b) 1ª Delegacia de Polícia;

c) 2ª Delegacia de Polícia;

III - Divisão de Investigações sobre Infrações contra a Saúde Pública, com:

a) Assistência Policial;

b) 1ª Delegacia de Polícia;

c) 2ª Delegacia de Polícia;

IV - Divisão de Investigações sobre Infrações contra o Meio Ambiente, com:

a) Assistência Policial;

b) 1ª Delegacia de Polícia;

c) 2ª Delegacia de Polícia;

V - Divisão de Investigações sobre Crimes contra a Fazenda, com:

a) Assistência Policial;

b) 1ª Delegacia de Polícia;

c) 2ª Delegacia de Polícia;

d) 3ª Delegacia de Polícia;

VI - Divisão de Investigações sobre Crimes contra a Administração, Combate à Corrupção e Lavagem ou Ocultação de Bens, Direitos e Valores, com:

a) Assistência Policial;

b) 1ª Delegacia de Polícia;

c) 2ª Delegacia de Polícia;

d) 3ª Delegacia de Polícia;

VII - Divisão de Produtos Controlados e Registros Diversos - DPCRD, com:

a) Assistência Policial;

b) Serviço Técnico de Armas, com:

1. Equipe de Cadastro de Armas;

2. Equipe de Autorizações;

c) Serviço Técnico de Produtos Químicos, com Equipe de Autorizações;

d) Serviço Técnico de Produtos Controlados Diversos, com Equipe de Autorizações;

e) Delegacia de Polícia de Investigações sobre Produtos Controlados;

VIII - Divisão de Administração, com:

a) Núcleo de Pessoal;

b) Núcleo de Finanças;

c) Núcleo de Suprimentos, Patrimônio e Subfrota;

d) Núcleo de Apoio Administrativo.

§ 1º - O exercício das funções diretivas das unidades policiais a seguir relacionadas é privativo de ocupante de cargo de Delegado de Polícia, na seguinte conformidade:

1. de Classe Especial:

a) Departamento de Polícia de Proteção à Cidadania - DPPC;

b) Assistência Policial do Departamento;

c) Divisões de que tratam os incisos II a VII;

2. de 1ª Classe, Assistências Policiais e Delegacias de Polícia previstas nos incisos II a VII, e os Serviços Técnicos previstos nas alíneas “b”, “c”, e “d” do inciso VII;

3. de 1ª ou de 2ª Classe, Divisão de Administração. 

§ 2º - Os Núcleos da Divisão de Administração têm nível hierárquico de Serviço.”; (NR)

IV - O artigo 7º:

“Artigo 7º - O Departamento de Polícia de Proteção à Cidadania - DPPC tem as seguintes atribuições:

I - por meio da Divisão de Investigações sobre Infrações contra o Consumidor e respectivas unidades policiais, a apuração das infrações penais, bem como daquelas conexas, contra o consumidor;

II - por meio da Divisão de Investigações sobre Infrações contra a Saúde pública e suas respectivas unidades policiais, a apuração das infrações penais, bem como daquelas conexas, contra a saúde pública, e de crimes que envolvam medicamentos;
III - por meio da Divisão de Investigações sobre Infrações contra o Meio Ambiente e suas respectivas unidades policiais, a apuração das infrações penais, bem como daquelas conexas, contra o meio ambiente;

IV - por meio da Divisão de Investigações sobre Crimes contra a Fazenda e suas respectivas unidades policiais, a apuração das infrações penais, bem como daquelas conexas, contra a Fazenda Pública Estadual e Municipais;

V - por meio da Divisão de Investigações sobre Crimes contra a Administração, Combate à Corrupção e Lavagem ou Ocultação de Bens, Direitos e Valores e suas respectivas unidades policiais, a apuração das infrações penais, bem como daquelas conexas, contra a Administração em geral, praticados por servidores públicos, ressalvada a atribuição da Corregedoria Geral da Polícia Civil e observado o disposto no § 4º deste artigo, bem como aqueles praticados por particulares apenados com reclusão, e os crimes de Lavagem ou Ocultação de Bens, Direitos e Valores;

VI - por meio da Divisão de Produtos Controlados e Registros Diversos e suas respectivas unidades policiais, as atribuições previstas no artigo 9º-A deste decreto.

§ 1º - a apuração das infrações penais a que se refere este artigo, será exercida, com exclusividade, no município da Capital, pelo Departamento de Polícia de Proteção à Cidadania - DPPC, salvo em relação a armas e munições, cuja atribuição será concorrente com as demais Unidades da Capital.

§ 2º - O registro das infrações penais a que se refere este artigo poderá ser realizado, no Município da Capital, por qualquer unidade de polícia territorial, o qual deverá ser encaminhado ao Departamento de Polícia de Proteção à Cidadania - DPPC, no primeiro dia útil subsequente.

§ 3º - Nos demais municípios do Estado, as apurações e diligências só poderão ser realizadas pelo Departamento de Polícia de Proteção à Cidadania - DPPC quando houver:

1. determinação do Delegado Geral de Polícia ou do Delegado Geral de Polícia Adjunto;

2. autorização do Delegado de Polícia Diretor, desde que previamente cientificados o Delegado Geral de Polícia e o Diretor da unidade departamental na qual ocorrerá a ação policial.

§ 4º - O trabalho desenvolvido pelo Departamento de Polícia de Proteção à Cidadania - DPPC não prejudica o controle interno realizado de modo difuso por toda a Administração

Pública e sua atuação não exclui os serviços de correição ou correlatos já existentes, de forma permanente ou eventual, nos diversos órgãos e entidades da Administração Direta, Indireta e Fundacional, incluindo o trabalho das comissões de sindicância e dos responsáveis por apurações preliminares, inspeções e investigações.”; (NR)

V - O artigo 9º-A:

“Artigo 9º-A - A Divisão de Produtos Controlados e Registros Diversos - DPCRD tem as seguintes atribuições:

I - por meio do Serviço Técnico de Armas:

a) pela Equipe de Cadastro de Armas:

1. receber as armas desvinculadas de inquéritos policiais ou de outros procedimentos das unidades da Polícia Civil, para encaminhamento ao Exército ou à Polícia Federal;

2. inserir nos sistemas estadual e federal de registros de armas, quando lhe couber, as ocorrências envolvendo armas de fogo;

b) pela Equipe de Autorizações, expedir autorizações de porte de arma para policiais civis aposentados;

II - por meio do Serviço Técnico de Produtos Químicos, em relação a fogos de artifício e aos produtos considerados controlados de acordo com a legislação federal:

a) licenciar, registrar e cadastrar quanto à fabricação, armazenamento, manipulação, comércio, posse, tráfego, transporte, uso e emprego;

b) através da Equipe de Autorizações, expedir autorizações para uso e emprego;

c) inspecionar, quando lhe couber, estabelecimentos e instalações sujeitos a sua fiscalização;

III - por meio do Serviço Técnico de Produtos Controlados Diversos, nos termos da legislação vigente:

a) registrar estandes de tiro e coletes balísticos, bem como autorizar e realizar as suas transferências;

b) pela Equipe de Autorizações, expedir autorização para funcionamento de estandes de tiro e uso de coletes balísticos;

c) cadastrar e fornecer, após comprovada habilitação, carteira de encarregado de fogo (blaster);

d) registrar e cadastrar as Guardas Municipais e seus integrantes;

e) emitir os certificados de:

1. regularidade anual para funcionamento de corpo de segurança próprio de empresa, autarquia e de condomínio;

2. situação para funcionamento de empresa de segurança especializada;

f) registrar as entidades de guardas noturnas particulares e profissionais autônomos de segurança comunitária para guardas de rua, cujas atividades serão fiscalizadas pelo Delegado de Polícia do Município, quando no interior, e, na Capital, pelo Delegado de Polícia do Distrito Policial em que atuam;

g) registrar empresas de informações reservadas ou confidenciais, comerciais e particulares;

IV - expedir instruções e orientações complementares relativas ao controle e fiscalização das atividades com produtos controlados, no âmbito interno da Polícia Civil.

V - por meio da Delegacia de Polícia de Investigações sobre Produtos Controlados, apurar e reprimir as infrações penais relacionadas com produtos controlados e com produtos perigosos, na Capital, observado o disposto no § 1º do artigo 7º deste decreto.

§ 1º - As atribuições previstas no inciso II deste artigo serão exercidas pela Divisão de Produtos Controlados e Registros Diversos no Município da Capital e pelas Delegacias Seccionais de Polícia do Departamento de Polícia Judiciária da Macro São Paulo - DEMACRO e dos Departamentos de Polícia Judiciária de São Paulo Interior - DEINTERs, no âmbito de suas circunscrições.

§ 2º - Os policiais civis responsáveis pelas inspeções e fiscalizações previstas neste artigo deverão realizar curso complementar de especialização ministrado pela Academia de Polícia “Dr. Coriolano Nogueira Cobra” - ACADEPOL e, periodicamente, de atualização, para o adequado exercício de suas funções.”. (NR)

Artigo 4º - Fica acrescentado ao artigo 14 do Decreto 54.359, de 20 de maio de 2009, o inciso III, com a seguinte redação:

“III - proceder à designação e ao remanejamento dos policiais civis e dos ocupantes de funções ou cargos administrativos, em exercício na Divisão, exceto Delegados de Polícia.”.

Artigo 5º - Para fins de atribuição da Gratificação por Acúmulo de Titularidade - GAT, a que se refere o artigo 1º da Lei Complementar nº 1.020, de 23 de outubro de 2007, com a redação dada pelo artigo 26 da Lei Complementar nº 1.152, de 25 de outubro de 2011, para os integrantes da carreira de Delegado de Polícia designados excepcionalmente, no âmbito do Departamento de Polícia de Proteção à Cidadania - DPPC, a responderem cumulativamente pelo comando de unidades e equipes operacionais e de plantão do órgão de execução da Polícia Civil, estas ficam identificadas nos termos do Anexo deste decreto. 
Artigo 6º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 4 de agosto de 2020

JOÃO DORIA

João Camilo Pires de Campos

Secretário da Segurança Pública

Antonio Carlos Rizeque Malufe

Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da Casa Civil

Rodrigo Garcia

Secretário de Governo

Publicado na Secretaria de Governo, aos 4 de agosto de 2020.

ANEXO

a que se refere o artigo 4º do

Decreto nº 65.108, de 4 de agosto de 2020

Departamento de Polícia de Proteção à Cidadania - DPPC

I - Departamento de Polícia de Proteção à Cidadania - DPPC

II - Assistência Policial - Unidade de Inteligência Policial

III - Divisão de Investigações sobre Infrações contra o Consumidor - Assistência Policial

- 1ª Delegacia de Polícia

- 2ª Delegacia de Polícia

IV - Divisão de Investigações sobre Infrações contra a Saúde Pública e de Crimes que envolvam medicamentos

- Assistência Policial

- 1ª Delegacia de Polícia

- 2ª Delegacia de Polícia

V - Divisão de Investigações sobre Infrações contra o Meio Ambiente

- Assistência Policial

- 1ª Delegacia de Polícia

- 2ª Delegacia de Polícia

VI - Divisão de Investigações sobre Crimes contra a Fazenda - Assistência Policial

- 1ª Delegacia de Polícia

- 2ª Delegacia de Polícia

- 3ª Delegacia de Polícia

VII - Divisão de Investigações sobre Crimes contra a Administração, Combate à Corrupção e Lavagem de Dinheiro, ou

Ocultação de Bens, Direitos e Valores.

- Assistência Policial

- 1ª Delegacia de Polícia

- 2ª Delegacia de Polícia

- 3ª Delegacia de Polícia

VIII - Divisão de Produtos Controlados e Registros Diversos

- DPCRD

- Assistência Policial

- Delegacia de Polícia de Investigações sobre Produtos Controlados
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Governo
GABINETE DO SECRETÁRIO
Resolução SG-82, de 4-8-2020

Dispõe sobre a doação de materiais usados, declarados inservíveis, ao Fundo Social de São Paulo-FUSSP
O Secretário de Governo, com fundamento no artigo 60, inciso II, do Decreto nº 61.036, de 1º de janeiro de 2015, nos termos dos artigos 4º, inciso IV, e 5º da Lei nº 10.064, de 27 de março de 1968, e à vista dos pareceres nº 665-92 e CJ/SG nº 55-2019 da AJG/PGE, resolve:

Artigo 1º - Fica autorizada a doação, ao Fundo Social de São Paulo, dos materiais usados e declarados inservíveis pelo Centro de Material Excedente, pertencentes ao patrimônio da Polícia Civil do Estado de São Paulo, da Secretaria da Segurança Pública, em deferimento ao contido no processo SG-PRC-2020-00818, discriminado no seguinte ofício nº DSPT15/2020 OFI51/20.

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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Segurança Pública

GABINETE DO SECRETÁRIO

Resolução SSP-64, de 3-8-2020

Prot.GS 1473/20

Autoriza a Polícia Civil do Estado de São Paulo a doar 25 (vinte e cinco) unidades de rádios comunicadores, pertencentes ao patrimônio do Estado de São Paulo, sob a administração da Polícia Civil à Guarda Municipal de Franco da Rocha
O Secretário da Segurança Pública, nos termos do Decreto

Estadual 51.027, de 04-08-2006, resolve:

Artigo 1º - Fica a Polícia Civil do Estado de São Paulo autorizada, a doar 25 unidades de rádios comunicadores, sendo 20 unidades de rádio comunicador portátil HT, da marca Motorola e 05 unidades de rádio comunicador da marca Harris digital à Guarda Municipal de Franco da Rocha, no valor total de R$ 29.500,00.

Artigo 2º - A Secretaria da Segurança Pública, por intermédio da Polícia Civil do Estado de São Paulo, adotará as providências necessárias para a desafetação do material permanente do patrimônio público estadual, com as comunicações decorrentes aos órgãos competentes pelo controle de material bélico nacional.

Artigo 3º - As despesas com transporte, dentre outras decorrentes da execução desta Resolução, correrão à conta do Erário do Município donatário, sem quaisquer ônus ao Estado de São Paulo.

Artigo 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Extrato de Convênios

Convênio GSSP/ATP-109/20

Processo Prot. GS 1012/20

Partes Convenentes: O Estado de São Paulo, por sua Secretaria da Segurança Pública e o Município de Vargem.

Objeto: Cooperação técnica, material e operacional aos órgãos policiais, para melhor desenvolvimento das atividades de segurança pública - Cessão de funcionários para atuarem junto à Delegacia Seccional de Polícia de Bragança Paulista.

Valor: Sem repasse de recursos.

Parecer Referencial CJ/SSP 13/2020.

Vigência: 05 anos.

Data da assinatura – 03.08.20.

CONVÊNIO GSSP/ATP-110/20

Processo de protocolo 812/20

Partes Convenentes - O Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Segurança Pública, e o Município de Macatuba.

Objeto - Implantação do Programa de Atividade Delegada, com o emprego de policiais militares.

Parecer Referencial CJ/SSP 4/2020, de 27-02-2020.

Valor: sem repasse de recursos.

Data da Assinatura: 03-08-2020.

Vigência: 05 anos.

CONVÊNIO GSSP/ATP-111/20.

Processo de protocolo 1.498/20

Partes Convenentes - O Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Segurança Pública, e o Município de Ipeúna.

Objeto - Implantação do Programa de Atividade Delegada, com o emprego de policiais militares.

Parecer Referencial CJ/SSP 4/2020, de 27-02-2020.

Valor: sem repasse de recursos.

Data da Assinatura: 03-08-2020.

Vigência: 05 anos.

CONVÊNIO GSSP/ATP-112/20

Processo Prot. GS 252/20

Partes Convenentes: O Estado de São Paulo, por sua Secretaria da Segurança Pública e o Município de Capivari.

Objeto: Cooperação técnica, material e operacional aos órgãos policiais, para melhor desenvolvimento das atividades de segurança pública - Cessão de funcionários para atuarem junto à Delegacia de Defesa da Mulher – DDM e Delegacia de Polícia, no Município.

Valor: Sem repasse de recursos.

Parecer Referencial CJ/SSP 13/2020.

Vigência: 05 anos.

Data da assinatura – 03.08.20.

CONVÊNIO GSSP/ATP-113/20

Processo de protocolo 228/20

Partes Convenentes - O Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Segurança Pública, e o Município de Penápolis.

Objeto - Implantação do Programa de Atividade Delegada, com o emprego de policiais militares.

Parecer Referencial CJ/SSP 4/2020, de 27-02-2020.

Valor: sem repasse de recursos.

Data da Assinatura: 03-08-2020.

Vigência: 05 anos.

Convênio GSSP/ATP-114/20

Processo Prot. GS 2119/20

Partes Convenentes: O Estado de São Paulo, por sua Secretaria da Segurança Pública e o Município de Itupeva.

Objeto: Cooperação técnica, material e operacional aos órgãos policiais, para melhor desenvolvimento das atividades de segurança pública - Cessão de funcionários para atuarem junto às Unidades da Polícia Civil, no Município.

Valor: Sem repasse de recursos.

Parecer Referencial CJ/SSP 13/2020.

Vigência: 05 anos.

Data da assinatura – 03.08.20.

CONVÊNIO GSSP/ATP-115/20

Processo de protocolo 1.740/20

Partes Convenentes - O Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Segurança Pública, e o Município de Clementina.

Objeto - Implantação do Programa de Atividade Delegada, com o emprego de policiais militares.

Parecer Referencial CJ/SSP 4/2020, de 27-02-2020.

Valor: sem repasse de recursos.

Data da Assinatura: 03-08-2020.

Vigência: 05 anos.

CONVÊNIO GSSP/ATP-116/2020

Processo: Protocolo Geral 8.120/19

Partes Convenentes - O Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Segurança Pública, e o Município de Tanabi.

Objeto - Delegação das competências municipais de fiscalização de trânsito, nos termos do artigo 25 da Lei 9.503/97

(Código de Trânsito Brasileiro).

Parecer Referencial CJ/SSP 8/2020, de 24-05-2020.

Valor: sem repasse de recursos.

Data da Assinatura: 26-06-2020.

Vigência: 05 anos.

CONVÊNIO GSSP/ATP-117/2020

PMESP-EXP-2020-01828

Partes Convenentes - O Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Segurança Pública, e o Município de Barbosa.

Objeto: Instalação e manutenção de Unidade Policial Militar na localidade.

Valor: sem repasse de recurso.

Parecer Referencial CJ/SSP 17/19, de 16-08-2019.

Data da assinatura: 31-07-2020.

Vigência: 05 anos

CONVÊNIO GSSP/ATP-118/20

Processo Prot. GS 1391/20

Partes Convenentes: O Estado de São Paulo, por sua Secretaria da Segurança Pública e o Município de Cesário Lange.

Objeto: Cooperação técnica, material e operacional aos órgãos policiais, para melhor desenvolvimento das atividades de segurança pública - Cessão de funcionários para atuarem junto à Delegacia de Polícia “Dr. Lauro Firmino Pereira”, no Município.

Valor: Sem repasse de recursos.

Parecer Referencial CJ/SSP 13/2020.

Vigência: 05 anos.

Data da assinatura – 03.08.20.

CONVÊNIO GSSP/ATP-119/2020

Processo: Protocolo Geral 11.813/17

Partes Convenentes - O Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Segurança Pública, e esta pela Polícia Militar do Estado de São Paulo, e a Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL).

Objeto: Cooperação Técnica na área de Telecomunicações.

Valor: sem repasse de recurso.

Parecer CJ/SSP 1.409/18, de 25-09-2018.

Data da assinatura: 03-08-2020.

Vigência: 05 anos

CONVÊNIO GSSP/ATP-120/20

Processo Protocolo 8.894/19.

Partes Convenentes - O Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Segurança Pública, e o Município de Bertioga.

Objeto – Intercâmbio de informações, o emprego combinado de agentes de Segurança Pública e o desenvolvimento de programas municipais para prevenção do crime e da violência – DETECTA.

Valor: sem repasse de recursos.

Vigência - 05 anos.

Parecer Referencial CJ 11/20, de 09-04-2020.

Data da assinatura: 03-08-2020.

CONVÊNIO GSSP/ATP-121/20

Processo PCSP-EXP-2020/03135

Partes Convenentes: O Estado de São Paulo, por sua Secretaria da Segurança Pública e o Município de Bálsamo.

Objeto: Cooperação técnica, material e operacional aos órgãos policiais, para melhor desenvolvimento das atividades de segurança pública - Cessão de um estagiário para atuar junto à Delegacia de Polícia, no Município.

Valor: Sem repasse de recursos.

Parecer Referencial CJ/SSP 13/2020.

Vigência: 05 anos.

Data da assinatura – 03.08.20.

CONVÊNIO GSSP/ATP-122/20

Processo Protocolo 9.315/19.

Partes Convenentes - O Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Segurança Pública, e o Município de Itapuí.

Objeto – Intercâmbio de informações, o emprego combinado de agentes de Segurança Pública e o desenvolvimento de programas municipais para prevenção do crime e da violência – DETECTA.

Valor: sem repasse de recursos.

Vigência - 05 anos.

Parecer Referencial CJ 11/20, de 09-04-2020.

Data da assinatura: 03-08-2020.

Extrato de Termo Aditivo

No Processo Prot. GS 6827/19 – Termo Aditivo ao Convênio GSSP/ATP-47/20, firmado em 27-01-2020.

Partes Convenentes – O Estado de São Paulo, por sua Secretaria da Segurança Pública e a CLARION EVENTS BRASIL. A CLÁUSULA QUARTA – Da Vigência do Convênio GSSP/ATP 047/20 passa a vigorar com a seguinte redação:

“CLÁUSULA QUARTA - Da Vigência

O presente Convênio vigorará pelo prazo de realização do evento, do dia 09 ao dia 11-11-2020, a partir da data de sua assinatura”.

Data de assinatura: 04-08-2020

No Processo Prot. GS-7750/17 – Termo Aditivo ao Convênio GSSP/ATP-43/18, firmado em 20.03.18.

Partes Convenentes: A Secretaria da Segurança Pública do Estado de São Paulo e o Município de Elias Fausto.

As Cláusulas Primeira e Segunda passarão a vigorar com as seguintes redações:

“Cláusula Primeira - Do Objeto

O presente convênio tem por objeto a conjugação de esforços do ESTADO e do MUNICÍPIO para a execução das atividades de segurança pública pelos órgãos policiais sediados no Município, por meio de cooperação técnica, material e operacional, consoante disposto no novo Plano de Trabalho que integra o presente instrumento.”.

“O inciso II da Cláusula Segunda:

Das Obrigações dos Partícipes:

.........................................

II - ao MUNICÍPIO incumbirá colaborar na execução das atividades de segurança pública pelos meios previstos no novo plano de trabalho que, aprovado pelos partícipes, integra o

presente termo. 

Data da assinatura: 03.08.20.
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SÃO PAULO PREVIDÊNCIA
GERÊNCIA DE APOSENTADORIA DE CIVIS

SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA

Aposentando Voluntariamente,

Nos termos do Artigo 3º, I, II, III, § único da EC 47/05, c/c art. 201, § 9º, CF/88, LC 269/81 (Certidão de Liq. de Tempo de Contrib. nº 20188353) o(a) Sr(a). AGNALDO GIORNI, RG 9.374.560-6, Escrivao de Policia de 1º classe, do SQC-III-QSSP, constante do PUCT DGP 12889/90 - PUCT, fazendo jus aos proventos integrais. (PORT.DBS nº 10816 / 2020)

Aposentando Voluntariamente,

Nos termos do Artigo 40 § 1º,III, § 4º, II, da CF 88, c/c art. 1º, II, "a" LCf nº 51/85 alt. LCf nº 144/14, c/c art. 201, § 9º, CF/88, LC 269/81 (Certidão de Liq. de Tempo de Contrib. nº 20174315) o(a) Sr(a). AIRTOM RODRIGUES DA ROSA, RG 16.479.066-4, Agente Policial de 1º classe, do SQC-III-QSSP, constante do PUCT PUCT 010844/1993-CT, fazendo jus aos proventos integrais calculados de acordo com a LEI 10.887/2004

(PORT.DBS nº 6655 / 2020)

Aposentando Voluntariamente,

Nos termos do Artigo 40 § 1º,III, § 4º, II, da CF 88, c/c art. 1º, II, "b" LCf nº 51/85 alt. LCf nº 144/14 (Certidão de Liq. de Tempo de Contrib. nº 20172508) o(a) Sr(a). ANDREA GOMES RASQUEL, RG 25.493.654-4, Agente de Telecomunicacoes Policial de 1º classe, do SQC-III-QSSP, constante do PUCT 0020122508, fazendo jus aos proventos integrais calculados de acordo com a LEI 10.887/2004

(PORT.DBS nº 8096 / 2020)
Aposentando Voluntariamente,

Nos termos do Artigo 40 § 1º,III, § 4º, II, da CF 88, c/c art. 1º, II, "a" LCf nº 51/85 alt. LCf nº 144/14, c/c art. 201, § 9º, CF/88, LC 269/81 (Certidão de Liq. de Tempo de Contrib. nº 20174562) o(a) Sr(a). ANTONIO CARLOS DE MENDONCA, RG 15.196.139-6, Agente Policial de 1º classe, do SQC-III-QSSP, constante do PUCT PUCT 09159/1993-CT, fazendo jus aos proventos integrais calculados de acordo com a LEI 10.887/2004

(PORT.DBS nº 5769 / 2020)

Aposentando Voluntariamente,

Nos termos do Artigo 3º, I, II, III, § único da EC 47/05, c/c art. 201, § 9º, CF/88, LC 269/81 (Certidão de Liq. de Tempo de Contrib. nº 20193870) o(a) Sr(a). ARMANDO JOSE CARDOSO DE MELLO, RG 8.659.275-0, Perito Criminal de 1º classe, do SQC-III-QSSP, constante do PUCT DGP 17919/1991, fazendo jus aos proventos integrais.

(PORT.DBS nº 12018 / 2020)

Aposentando Voluntariamente,

Nos termos do Art. 40, §§ 1º, III e 3º da CF/88 c.c. CF/89 c.c. Art. 26 da LCE n. 1.354/20 c.c Artigo 3º, I, II, III, § único da EC 47/05, c/c art. 201, § 9º, CF/88, LC 269/81 (Certidão de Liq. de Tempo de Contrib. nº 20186199) o(a) Sr(a). CLARICE SANTA ROSA FERNANDES, RG 14.969.517-2, Escrivao de Policia de Classe Especial, do SQC-III-QSSP, constante do PUCT DGP 3054/1987, fazendo jus aos proventos integrais.

(PORT.DBS nº 11535 / 2020)

Aposentando Voluntariamente,

Nos termos do Artigo 40 § 1º,III, § 4º, II, da CF 88, c/c art. 1º, II, "a" LCf nº 51/85 alt. LCf nº 144/14, c/c art. 201, § 9º, CF/88, LC 269/81 (Certidão de Liq. de Tempo de Contrib. nº 20117521) o(a) Sr(a). CLAUDIO DINIZ, RG 14.763.083-6, Fotografo Tecnico Pericial de 1º classe, do SQC-III-QSSP, constante do PUCT DGP 12304/1993, fazendo jus aos proventos integrais calculados de acordo com a LEI 10.887/2004

(PORT.DBS nº 11469 / 2020)

Aposentando Voluntariamente,

Nos termos do Art. 6º, I,II,III, IV da EC 41/03, alt. p/ EC 47/05, c/c art. 201, § 9º, CF/88, LC 269/81 (Certidão de Liq. de Tempo de Contrib. nº 20192451) o(a) Sr(a). CLEUNICE GOMES DOS SANTOS, RG 16.269.877-X, ESCRIVAO POL.CLASSE ESPECIAL, do SQC-III, constante do PUCT 017778/1993 PUCT, fazendo jus aos proventos integrais.

(PORT.DBS nº 11095 / 2020)

Aposentando Voluntariamente,

Nos termos do Artigo 3º, I, II, III, § único da EC 47/05, c/c art. 201, § 9º, CF/88, LC 269/81 (Certidão de Liq. de Tempo de Contrib. nº 20168407) o(a) Sr(a). DALVA MARIA CORREA DA SILVA, RG 14.421.696-6, Agente Policial de 1º classe, do SQC-III-QSSP, constante do PUCT 010829/1995, fazendo jus aos proventos integrais.

(PORT.DBS nº 9873 / 2020)

Aposentando Voluntariamente,

Nos termos do Artigo 3º, I, II, III, § único da EC 47/05, c/c art. 201, § 9º, CF/88, LC 269/81 (Certidão de Liq. de Tempo de Contrib. nº 20175134) o(a) Sr(a). EDIVAL EDSON DE OLIVEIRA, RG 12.275.072, Agente Policial de Classe Especial, do SQC-III-QSSP, constante do PUCT DGP - 011691/90-PUCT, fazendo jus aos proventos integrais.

(PORT.DBS nº 6787 / 2020)

Aposentando Voluntariamente,

Nos termos do Artigo 3º, I, II, III, § único da EC 47/05, c/c art. 201, § 9º, CF/88, LC 269/81 (Certidão de Liq. de Tempo de Contrib. nº 20120493) o(a) Sr(a). ELDO SARDINHA, RG 10.754.008-3, Fotografo Tecnico Pericial de Classe Especial, do SQC-III-QSSP, constante do PUCT DGP 007281/1990, fazendo jus aos proventos integrais.

(PORT.DBS nº 7796 / 2020)

Aposentando Voluntariamente,

Nos termos do Artigo 3º, I, II, III, § único da EC 47/05, c/c art. 201, § 9º, CF/88, LC 269/81 (Certidão de Liq. de Tempo de Contrib. nº 20172752) o(a) Sr(a). ELIZIO APARECIDO FERREIRA, RG 7.773.571-7, Delegado de Policia de 1º classe, do SQC-III-QSSP, constante do PUCT P. 6.767/79-CT, fazendo jus aos proventos integrais.

(PORT.DBS nº 6901 / 2020)

Aposentando Voluntariamente,

Nos termos do Artigo 3º, I, II, III, § único da EC 47/05 (Certidão de Liq. de Tempo de Contrib. nº 20188373) o(a) Sr(a). ENILDA SOARES XAVIER, RG 8.274.266-2, Delegado de Policia de 1º classe, do SQC-III-QSSP, constante do PUCT p. 3.153/87-PUCT, fazendo jus aos proventos integrais.

(PORT.DBS nº 11276 / 2020)

Aposentando Voluntariamente,

Nos termos do Artigo 3º, I, II, III, § único da EC 47/05, c/c art. 201, § 9º, CF/88, LC 269/81 (Certidão de Liq. de Tempo de Contrib. nº 20161835) o(a) Sr(a). HELIO GUIMARAES FILHO, RG 7.678.144-6, Escrivao de Policia de 1º classe, do SQC-III-QSSP, constante do PUCT PUCT 017644/1987-CT, fazendo jus aos proventos integrais.

(PORT.DBS nº 5617 / 2020)

Aposentando Voluntariamente,

Nos termos do Artigo 3º, I, II, III, § único da EC 47/05, c/c art. 201, § 9º, CF/88, LC 269/81 (Certidão de Liq. de Tempo de Contrib. nº 20190630) o(a) Sr(a). JOANA MARIA MACHADO, RG 8.881.254-6, Escrivao de Policia de 1º classe, do SQC-III-QSSP, constante do PUCT DGP - 007696/94 - PUCT, fazendo jus aos proventos integrais.

(PORT.DBS nº 10068 / 2020)

Aposentando Voluntariamente,

Nos termos do Artigo 3º, I, II, III, § único da EC 47/05, c/c art. 201, § 9º, CF/88, LC 269/81 (Certidão de Liq. de Tempo de Contrib. nº 20190681) o(a) Sr(a). JOENES MARCELINO FERREIRA, RG 14.774.716-8, Agente Policial de 1º classe, do SQC-III-QSSP, constante do PUCT DGP-4475/95 - PUCT, fazendo jus aos proventos integrais.

(PORT.DBS nº 10042 / 2020)

Aposentando Voluntariamente,

Nos termos do Artigo 3º, I, II, III, § único da EC 47/05, c/c art. 201, § 9º, CF/88, LC 269/81 (Certidão de Liq. de Tempo de Contrib. nº 20193281) o(a) Sr(a). JOSE FRANCISCO CAVALCANTE FILHO, RG 4.415.137-8, Delegado de Policia de 1º classe, do SQC-III-QSSP, constante do PUCT P. 3.018/87-CT, fazendo jus aos proventos integrais.

(PORT.DBS nº 5346 / 2020)

Aposentando Voluntariamente,

Nos termos do Art. 40, §§ 1º, III e 3º da CF/88 c.c. CF/89 c.c. Art. 26 da LCE n. 1.354/20 c.c Artigo 3º, I, II, III, § único da EC 47/05 (Certidão de Liq. de Tempo de Contrib. nº 20182784) o(a) Sr(a). JURACI CORREIA DOS SANTOS, RG 22.309.876-0, AUXILIAR SERV. GERAIS, do SQC-III-QSSP, constante do PUCT DGP. 1852/90- PUCT, fazendo jus aos proventos integrais. 
(PORT.DBS nº 8435 / 2020)

Aposentando Voluntariamente,

Nos termos do Artigo 40 § 1º,III, § 4º, II, da CF 88, c/c art. 1º, II, "a" LCf nº 51/85 alt. LCf nº 144/14, c/c art. 201, § 9º, CF/88, LC 269/81 (Certidão de Liq. de Tempo de Contrib. nº 20188977) o(a) Sr(a). KLAUS SCHEIBER, RG 15.234.855-4, Escrivao de Policia de Classe Especial, do SQC-III-QSSP, constante do PUCT 005165/199, fazendo jus aos proventos integrais calculados de acordo com a LEI 10.887/2004

(PORT.DBS nº 8596 / 2020)

Aposentando Voluntariamente,

Nos termos do Artigo 3º, I, II, III, § único da EC 47/05, c/c art. 201, § 9º, CF/88, LC 269/81 (Certidão de Liq. de Tempo de Contrib. nº 20169654) o(a) Sr(a). LICIA COUTO LUSTOSA CORDEIRO, RG 29.526.000-2, Delegado de Policia de 1º classe, do SQC-III-QSSP, constante do PUCT 015008/94, fazendo jus aos proventos integrais.

(PORT.DBS nº 10717 / 2020)
Aposentando Voluntariamente,

Nos termos do Artigo 40 § 1º,III, § 4º, II, da CF 88, c/c art. 1º, II, "b" LCf nº 51/85 alt. LCf nº 144/14, c/c art. 201, § 9º, CF/88, LC 269/81 (Certidão de Liq. de Tempo de Contrib. nº 20181563) o(a) Sr(a). LIDIA MARIA SANTOS DE JESUS, RG 23.978.019-X, Agente Policial de Classe Especial, do SQC-III-QSSP, constante do PUCT 0030181563, fazendo jus aos proventos integrais calculados de acordo com a LEI 10.887/2004

(PORT.DBS nº 9787 / 2020)

Aposentando Voluntariamente,

Nos termos do Artigo 3º, I, II, III, § único da EC 47/05, c/c art. 201, § 9º, CF/88, LC 269/81 (Certidão de Liq. de Tempo de Contrib. nº 20181915) o(a) Sr(a). LUCIANA NEVES DAL POZZO, RG 17.701.202, Escrivao de Policia de 1º classe, do SQC-III-QSSP, constante do PUCT PUCT DGP 10.511/1995, fazendo jus aos proventos integrais.

(PORT.DBS nº 384 / 2020)

Aposentando Voluntariamente,

Nos termos do Artigo 3º, I, II, III, § único da EC 47/05, c/c art. 201, § 9º, CF/88, LC 269/81 (Certidão de Liq. de Tempo de Contrib. nº 20182168) o(a) Sr(a). LUIS CARLOS PAULA SENHORINI, RG 13.979.956-4, Agente Policial de 1º classe, do SQC-III-QSSP, constante do PUCT 08679/1994 - PUCT, fazendo jus aos proventos integrais.

(PORT.DBS nº 9767 / 2020)

Aposentando Voluntariamente,

Nos termos do Artigo 3º, I, II, III, § único da EC 47/05 (Certidão de Liq. de Tempo de Contrib. nº 20087260) o(a) Sr(a). LUIZ MANOEL MACHADO COSTA, RG 8.007.747-X, Fotografo Tecnico Pericial de Classe Especial, do SQC-III-QSSP, constante do PUCT DGP 9395/1987, fazendo jus aos proventos integrais.

(PORT.DBS nº 11111 / 2020)

Aposentando Voluntariamente,

Nos termos do Art. 6º, I,II,III, IV da EC 41/03, alt. p/ EC 47/05, c/c art. 201, § 9º, CF/88, LC 269/81 (Certidão de Liq. de Tempo de Contrib. nº 20176015) o(a) Sr(a). LUIZ NOGUEIRA JUNIOR, RG 7.334.262-2, Agente Policial de 1º classe, do SQC-III-QSSP, constante do PUCT 012271/1990, fazendo jus aos proventos integrais.

(PORT.DBS nº 10059 / 2020)

Aposentando Voluntariamente,

Nos termos do Artigo 40 § 1º,III, § 4º, II, da CF 88, c/c art. 1º, II, "a" LCf nº 51/85 alt. LCf nº 144/14, c/c art. 201, § 9º, CF/88, LC 269/81 (Certidão de Liq. de Tempo de Contrib. nº 20191316) o(a) Sr(a). MARCELO PERINA, RG 17.571.025, Escrivao de Policia de 1º classe, do SQC-III-QSSP, constante do PUCT 011343/1993, fazendo jus aos proventos integrais calculados de acordo com a LEI 10.887/2004

(PORT.DBS nº 9975 / 2020)

Aposentando Voluntariamente,

Nos termos do Artigo 3º, I, II, III, § único da EC 47/05, c/c art. 201, § 9º, CF/88, LC 269/81 (Certidão de Liq. de Tempo de Contrib. nº 20172620) o(a) Sr(a). MARINA DO NASCIMENTO, RG 20.095.227-4, AUXILIAR SERV. GERAIS, do SQC-III-QSSP, constante do PUCT DGP. 7.548/1993-PUCT, fazendo jus aos proventos integrais.

(PORT.DBS nº 7785 / 2020)

Aposentando Voluntariamente,

Nos termos do Artigo 40 § 1º,III, § 4º, II, da CF 88, c/c art. 1º, II, "b" LCf nº 51/85 alt. LCf nº 144/14 (Certidão de Liq. De Tempo de Contrib. nº 20177814) o(a) Sr(a). NICEIA DA SILVA, RG 22.255.201-3, Agente Policial de 1º classe, do SQC-III-QSSP, constante do PUCT PUCT 010905/1993-CT, fazendo jus aos proventos integrais calculados de acordo com a LEI 10.887/2004 (PORT.DBS nº 9371 / 2020)

Aposentando Voluntariamente,

Nos termos do Artigo 3º, I, II, III, § único da EC 47/05, c/c art. 201, § 9º, CF/88, LC 269/81 (Certidão de Liq. de Tempo de Contrib. nº 20083170) o(a) Sr(a). OSEIAS CUPERTINO DUARTE, RG 14.884.833-3, Fotografo Tecnico Pericial de Classe Especial, do SQC-III-QSSP, constante do PUCT DGP 2095/1989, fazendo jus aos proventos integrais.

(PORT.DBS nº 11115 / 2020)

Aposentando Voluntariamente,

Nos termos do Artigo 3º, I, II, III, § único da EC 47/05, c/c art. 201, § 9º, CF/88, LC 269/81 (Certidão de Liq. de Tempo de Contrib. nº 20194622) o(a) Sr(a). PEDRO GUIMARAES FILHO, RG 6416253-9, Delegado de Policia de 1º classe, do SQC-III-QSSP, constante do PUCT 15.413/94-CT, fazendo jus aos proventos integrais.

(PORT.DBS nº 10997 / 2020)

Aposentando Voluntariamente,

Nos termos do Artigo 40 § 1º,III, § 4º, II, da CF 88, c/c art. 1º, II, "a" LCf nº 51/85 alt. LCf nº 144/14, c/c art. 201, § 9º, CF/88, LC 269/81 (Certidão de Liq. de Tempo de Contrib. nº 20173775) o(a) Sr(a). RICARDO GALINDO TREVISANI, RG 10.933.815-7, Agente Policial de 1º classe, do SQC-III-QSSP, constante do PUCT 11.725/1990, fazendo jus aos proventos integrais calculados de acordo com a LEI 10.887/2004

(PORT.DBS nº 8176 / 2020)

Aposentando Voluntariamente,

Nos termos do Artigo 40 § 1º,III, § 4º, II, da CF 88, c/c art. 1º, II, "a" LCf nº 51/85 alt. LCf nº 144/14, c/c art. 201, § 9º, CF/88, LC 269/81 (Certidão de Liq. de Tempo de Contrib. nº 20182393) o(a) Sr(a). ROBERTO TOLEDO DE ALMEIDA JUNIOR, RG 17.505.530-9, Agente Policial de 2º classe, do SQC-III-QSSP, constante do PUCT PUCT n° 5.269/1995, fazendo jus aos proventos integrais calculados de acordo com a LEI 10.887/2004

(PORT.DBS nº 9422 / 2020)

Aposentando Voluntariamente,

Nos termos do Artigo 3º, I, II, III, § único da EC 47/05, c/c art. 201, § 9º, CF/88, LC 269/81 (Certidão de Liq. de Tempo de Contrib. nº 20178467) o(a) Sr(a). ROSANGELA PIRES DE LIMA VILAS BOAS SIMOES, RG 17.635.841-9, Agente Policial de 1º classe, do SQC-III-QSSP, constante do PUCT 0020178467/2020, fazendo jus aos proventos integrais.

(PORT.DBS nº 9374 / 2020)

Aposentando Voluntariamente,

Nos termos do Art. 6º, I,II,III, IV da EC 41/03, alt. p/ EC 47/05, c/c art. 201, § 9º, CF/88, LC 269/81 (Certidão de Liq. de Tempo de Contrib. nº 20187962) o(a) Sr(a). SANDRA APARECIDA FONTES, RG 20.253.778, AUXILIAR SERV. GERAIS, do SQC-III-QSSP, constante do PUCT DGP 607744/1996 - PUCT, fazendo jus aos proventos integrais.

(PORT.DBS nº 3643 / 2020)

Aposentando Voluntariamente,

Nos termos do Artigo 3º, I, II, III, § único da EC 47/05 (Certidão de Liq. de Tempo de Contrib. nº 20170204) o(a) Sr(a). SERGIO MOLENA JUNIOR, RG 11.759.000, Escrivao de Policia de 1º classe, do SQC-III-QSSP, constante do PUCT PUCT n° 3757/1987, fazendo jus aos proventos integrais.

(PORT.DBS nº 7617 / 2020)

Aposentando Voluntariamente,

Nos termos do Art. 6º, I,II,III, IV da EC 41/03, alt. p/ EC 47/05, c/c art. 201, § 9º, CF/88, LC 269/81 (Certidão de Liq. de Tempo de Contrib. nº 20182951) o(a) Sr(a). TERESA CRISTINA CAPUCIM ALVES SILVA, RG 10.207.276-0, Escrivao de Policia de 1º classe,

do SQC-III-QSSP, constante do PUCT DGP - 7523/97, fazendo jus aos proventos integrais. (PORT.DBS nº 9614 / 2020)

Aposentando Voluntariamente,

Nos termos do Artigo 3º, I, II, III, § único da EC 47/05, c/c art. 201, § 9º, CF/88, LC 269/81 (Certidão de Liq. de Tempo de Contrib. nº 20167547) o(a) Sr(a). TERESA LOPES MACHADO, RG 7.253.915-X, Agente Policial de 1º classe, do SQC-III-QSSP, constante do PUCT 004503/1995, fazendo jus aos proventos integrais.

(PORT.DBS nº 8622 / 2020)
Aposentando Voluntariamente,

Nos termos do Artigo 3º, I, II, III, § único da EC 47/05, c/c art. 201, § 9º, CF/88, LC 269/81 (Certidão de Liq. de Tempo de Contrib. nº 20176649) o(a) Sr(a). ZILDA MARIA RODRIGUES, RG 8.801.712-6, Agente de Telecomunicacoes Policial de 1º classe, do SQC-III-QSSP, constante do PUCT DGP 010659/1993 - PUCT, fazendo jus aos proventos integrais.

(PORT.DBS nº 9317 / 2020)
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POLÍCIA CIVIL DO ESTADO
DELEGACIA GERAL DE POLÍCIA DR. MAURÍCIO HENRIQUE GUIMARÃES PEREIRA
PORTARIA DO DELEGADO GERAL DE POLÍCIA, 04-08-2020.

AFASTANDO: com fundamento no art. 1º da Resolução SSP180, de 04 de agosto de 2008, e nos termos do artigo 70 da Lei Estadual 10.261, de 28 de outubro de 1968, com nova redação dada pelo artigo 6º da Lei Complementar 1012, de 05 de julho de 2007, do exercício de seu cargo a partir de 30 de julho de 2020, ERIC ROBERTO MIGLIOLI, RG nº 30.370.777/SP, Agente de Telecomunicações Policial de 2ª Classe, Padrão II, efetivo do Quadro da Secretaria da Segurança Pública, lotado na Delegacia Geral de Polícia, classificado no Departamento Estadual de Investigações Criminais – DEIC. (Portaria DGP nº 2.315/2020).
SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA

DELEGACIA GERAL DE POLÍCIA

 PORTARIA DO DELEGADO GERAL DE POLÍCIA

CESSANDO: A partir de 01.07.2020, os efeitos da Portaria DGP nº 585/2018, publicada em DOE de 27.02.2018, que designou a partir de 11.11.2017, ANSELMO SORGUINI SANTOS, RG 26.630.320, Agente de Telecomunicações Policial de 2ª Classe, para exercer a função de Encarregado de Equipe, destinada ao CEPOL/DIPOL, ficando em consequência cessada a gratificação de "pro labore". Processo 5060/2017. (Port. DGP-2675/2020).
SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA

DELEGACIA GERAL DE POLÍCIA

“DR. MAURÍCIO HENRIQUE GUIMARÃES PEREIRA”

Portarias do Delegado Geral de Polícia de 04.08.2020

Cessando,

a partir de 03.08.2020, os efeitos da Portaria DGP-2.517/18, publicada em 26.07.2018, que autorizou, o Dr. LUIS GUILHERME DE SYLOS CINTRA MARCONDES, RG. 10.343.951, Delegado de Polícia de 2ª Classe, padrão II, lotado na Delegacia Geral de Polícia, classificado no DEMACRO, como Titular da Delegacia de Polícia de Investigações Sobre Infrações contra o Meio Ambiente de Santo André.(DGP-1414-P)[image: image1.emf][image: image2.emf][image: image3.emf][image: image4.emf][image: image5.emf][image: image6.emf]
